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ANEXO 3

TERMO DE DECLARAÇÃO DE (IN) EXISTÊNCIA DE PENHORA DO 
BEM OFERTADO EM GARANTIA

Pelo presente termo, o (a) contribuinte ____________________________
____________, já qualificado (a) neste requerimento de Oferta Antecipada 
de Garantia em Execução Fiscal, declara que o bem ofertado a seguir:
(     ) não se encontra penhorado judicialmente
(     ) se encontra penhorado no âmbito da Execução Fiscal nº 
__________________

No caso de o bem encontrar-se penhorado, declara, ainda, estar ciente de 
que o requerimento de Oferta Antecipada deve ser instruído com cópia da 
avaliação judicial realizada há, no máximo, um ano, contado da data da 
oferta.

_______________________, _____ de _______________ de ________.

__________________________________________________________
(assinatura do contribuinte/representante legal ou procurador)

ANEXO 4
TERMO DE RENÚNCIA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Pelo presente termo, o (a) contribuinte ______________________________
_______, já qualificado (a) no Requerimento de da CDA __________, declara 
que renuncia e/ou assume os ônus de eventuais honorários advocatícios 
fixados em qualquer processo judicial em que se discuta o mesmo crédito a 
ser revisto administrativamente, inclusive em ações relacionadas à garantia 
do crédito, certidão de regularidade fiscal, negativação e quaisquer outras 
que decorram da cobrança do débito fiscal, se, em decorrência da análise 
do requerimento administrativo acima mencionado, ocorrer o cancelamento 
ou a redução de valor(es) do(s) créditos revisado(s).

_______________________, _____ de _______________ de ________.

__________________________________________________________
(assinatura do contribuinte/representante legal ou procurador)

REQUERIMENTO PADRÃO - REVISA

DADOS DO CONTRIBUINTE
NOME:

CPF/CNPJ:

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL/PROCURADOR
NOME:

CPF:
E-MAIL:

DÉBITO IMPUGNADO
CDA Nº:
JÁ EXISTE IMPUGNAÇÃO NA PGE?
(   ) NÃO                                (    ) SIM, PROCESSO Nº: 

O(A) CONTRIBUINTE ACIMA IDENTIFICADO (A) REQUER A REVISÃO DO DÉBITO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA PELO SEGUINTE MOTIVO:
(    ) 1. Pagamento ou pagamento em duplicidade
(    ) 2. Parcelamento
(    ) 3. Suspensão por decisão judicial
(    ) 4. Compensação
(    ) 5. Decadência ou prescrição
(    ) 6. Alegação hipóteses previstas no art. 3º, §1º, (REVISA)
(    ) 7. Alienação do veículo antes da ocorrência do fato gerador do IPVA ou Licenciamento 
(    ) 8. Perda total do veículo, furto/roubo ou apreensão por autoridade pública
(    ) 9. Impugnação de ITCMD
(    ) 10. Impugnação de TACIN
(    ) 11. Exclusão de sócio / Alteração do quadro societário
(    ) 12. Inexigibilidade de cumprimento de obrigações tributárias acessórias
(   ) 13. Suspensão da exigibilidade e/ou emissão de certidão de regularidade fiscal com base na existência de ação anulatória ou embargos à execução
(    ) 14. Outras hipóteses de extinção, retificação ou suspensão do crédito tributário
Especificar:

FUNDAMENTAÇÃO:
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Declaro, sob as penas da lei, serem verdadeiros os fatos alegados e os documentos anexados a este requerimento.

_______________________________, _____ de _______________ de ________.
(local) (data)

___________________________________________________
(assinatura do contribuinte/representante legal ou procurador)

Este requerimento, para que seja apreciado, deve estar de acordo com as regras da Resolução Normativa da Subprocuradoria Geral Fiscal.

IDENTIFICAÇÃO
DEVEDOR/INTERESSADO:
CDA Nº:

DOCUMENTOS MÍNIMOS NECESSÁRIOS
Item TIPO DE DOCUMENTO OK

(fls.)
Não se aplica

1 REQUERIMENTO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO E ASSINADO
(FORMULÁRIO PADRÃO NO PROTOCOLO E SITE www.pge.mt.gov.br) 
RAZÕES APRESENTADAS EM APARTADO

2 DOCUMENTOS REFERENTES À LEGITIMIDADE/REPRESENTAÇÃO (ART. 6º, I E II, DA RESOLUÇÃO)
3 INDICAÇÃO OU CÓPIA DA CDA PAGA EM DUPLICIDADE
4 CÓPIA DO(S) COMPROVANTE(S) DE PAGAMENTO DO(S) DÉBITO(S) PRINCIPAL(AIS)
5 CÓPIA DO(S) COMPROVANTE(S) DE PAGAMENTO DO FUNJUS
6 INSTRUMENTO(S) DE LANÇAMENTO OU EQUIVALENTE(S), DO ÓRGÃO DE ORIGEM OU DA PGE/MT
7 CÓPIA(S) DA(S) CDA(S) INSCRITA(S) EM DÍVIDA ATIVA EM QUE SE PRETENDA REALIZAR COMPENSAÇÃO DO 

INDÉBITO, SE FOR O CASO
8 INDICAÇÃO DO NÚMERO DA CONTA E DA AGÊNCIA BANCÁRIA, EM NOME DO REQUERENTE OU 

PROCURADOR, PARA RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO, SE FOR O CASO
9 INDICAÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL, SE FOR O CASO

OBSERVAÇÕES:
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